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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 284/STF

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o 
pagamento de diferenças salariais e os devidos reflexos nas demais verbas 
salariais compreendidas entre 2017 e 2021. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente em parte. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada 
para aplicar os Enunciados n. 8, 11, 15 e 20 da Seção de Direito Público do 
TJPE, em sua redação atualizada, e reconhecer a sucumbência recíproca, 
determinando a distribuição proporcional dos ônus processuais entre as 
partes no percentual de 80% (oitenta por cento) ao Estado de Pernambuco e 
20% (vinte por cento) à parte autora, com a suspensão da exigibilidade da 
obrigação em favor da parte autora, face ao deferimento da justiça gratuita e 
a confusão patrimonial diante da presença do Estado de Pernambuco no 
polo passivo da demanda.

II - Quanto à controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, 
uma vez que há indicação genérica de violação de lei federal sem 
particularizar quais dispositivos teriam sido contrariados, o que atrai, por 
conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.”

III - Nesse sentido: “De outro lado, verifica-se que, embora a 
parte recorrente tenha indicado violação à MP 2.180-35/01 e à Lei n. 
4.414/64, não apontou, com precisão, qual regramento legal teria sido 
efetivamente violado pelo acórdão recorrido. Assim, nos termos da 
jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação de violação genérica a lei 
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federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, a 
incidência da Súmula 284/STF.” (AgInt no REsp n. 1.468.671/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 30/3/2020.)

IV - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AREsp n. 
1.641.118/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 25/6/2020; AgInt no AREsp n. 744.582/SC, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 1º/6/2020; AgInt no AREsp n. 
1.305.693/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
31/3/2020; AgInt no REsp n. 1.475.626/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 4/12/2017; AgRg no AREsp n. 546.951/MT, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 22/9/2015; e REsp n. 
1.304.871/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
1º/7/2015.

V - Ademais, é incabível o recurso especial porque a tese 
recursal é eminentemente constitucional, ainda que se tenha indicada nas 
razões do recurso especial violação ou interpretação divergente de 
dispositivos de lei federal.

VI - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu no 
seguinte sentido: “Finalmente, ressalto que, apesar de ter sido invocado 
dispositivo legal, o fundamento central da matéria objeto da controvérsia e 
as teses levantadas pelos recorrentes são de cunho eminentemente 
constitucional. Descabe, pois, ao STJ examinar a questão, porquanto 
reverter o julgado significa usurpar competência do STF." (REsp 
1.655.968/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
2/5/2017.)

VII - No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.448.670/AP, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 12/12/2019; 
AgInt no AREsp 996.110/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 5/5/2017; AgRg no REsp 1.263.285/RJ, relator Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 13/9/2012; AgRg no REsp 
1.303.869/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 2/8/2012.

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA43121387 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 27/08/2024 12:32:07
Código de Controle do Documento: b023dcab-de42-481b-ad52-cc7e86051ed9



Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 284/STF

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o 
pagamento de diferenças salariais e os devidos reflexos nas demais verbas 
salariais compreendidas entre 2017 e 2021. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente em parte. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada 
para aplicar os Enunciados n. 8, 11, 15 e 20 da Seção de Direito Público do 
TJPE, em sua redação atualizada, e reconhecer a sucumbência recíproca, 
determinando a distribuição proporcional dos ônus processuais entre as 
partes no percentual de 80% (oitenta por cento) ao Estado de Pernambuco e 
20% (vinte por cento) à parte autora, com a suspensão da exigibilidade da 
obrigação em favor da parte autora, face ao deferimento da justiça gratuita e 
a confusão patrimonial diante da presença do Estado de Pernambuco no 
polo passivo da demanda.

II - Quanto à controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, 
uma vez que há indicação genérica de violação de lei federal sem 
particularizar quais dispositivos teriam sido contrariados, o que atrai, por 
conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.”

III - Nesse sentido: “De outro lado, verifica-se que, embora a 
parte recorrente tenha indicado violação à MP 2.180-35/01 e à Lei n. 
4.414/64, não apontou, com precisão, qual regramento legal teria sido 
efetivamente violado pelo acórdão recorrido. Assim, nos termos da 
jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação de violação genérica a lei 
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federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, a 
incidência da Súmula 284/STF.” (AgInt no REsp n. 1.468.671/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 30/3/2020.)

IV - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AREsp n. 
1.641.118/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 25/6/2020; AgInt no AREsp n. 744.582/SC, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 1º/6/2020; AgInt no AREsp n. 
1.305.693/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
31/3/2020; AgInt no REsp n. 1.475.626/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 4/12/2017; AgRg no AREsp n. 546.951/MT, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 22/9/2015; e REsp n. 
1.304.871/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
1º/7/2015.

V - Ademais, é incabível o recurso especial porque a tese 
recursal é eminentemente constitucional, ainda que se tenha indicada nas 
razões do recurso especial violação ou interpretação divergente de 
dispositivos de lei federal.

VI - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu no 
seguinte sentido: “Finalmente, ressalto que, apesar de ter sido invocado 
dispositivo legal, o fundamento central da matéria objeto da controvérsia e 
as teses levantadas pelos recorrentes são de cunho eminentemente 
constitucional. Descabe, pois, ao STJ examinar a questão, porquanto 
reverter o julgado significa usurpar competência do STF." (REsp 
1.655.968/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
2/5/2017.)

VII - No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.448.670/AP, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 12/12/2019; 
AgInt no AREsp 996.110/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 5/5/2017; AgRg no REsp 1.263.285/RJ, relator Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 13/9/2012; AgRg no REsp 
1.303.869/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 2/8/2012.

VIII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, assim ementado:
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DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO 

E APELAÇÃO. SERVIDOR TEMPORÁRIO. ESTADO DE PERNAMBUCO. PISO 
NACIONAL DO MAGISTÉRIO PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA. APLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. REFLEXOS FINANCEIROS NAS FÉRIAS E DÉCIMOS TERCEIROS 
SALÁRIOS. TEMA 551. DIREITO GARANTIDO NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
REEXAME NECESSÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO. ADEQUAÇÃO AOS 
ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO DESTE 
TJPE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. APELO PREJUDICADO. DECISÃO UNÂNIME.

  
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O recurso contém argumentação que revela a controvérsia, de forma clara e 

delimitada. Não há alegação genérica dos dispositivos, mas uma detida análise deles, na 
qual se indica o seu conteúdo, alcance e como a Corte a quo procedeu à sua vulneração.

Assim, na esteira do entendimento desse Colendo STJ, “o recurso especial também 
foi suficientemente fundamentado, visto que as razões expendidas viabilizaram a plena 
compreensão da controvérsia e atacaram o argumento mencionado na decisão monocrática 
quanto à prova testemunhal. Inaplicabilidade, portanto, da Súmula nº 284 do STF” (STJ, 3ª 
Turma, AgInt no AREsp 1.487.241/SC, rel. Min. Moura Ribeiro, DJe 14.8.2020).

No mesmo sentido: “não se aplica a Súmula n. 284 do STF quando são corretamente 
deduzidos os fundamentos do inconformismo, inclusive com a explicitação dos dispositivos 
legais violados” (STJ, 4ª Turma, AgInt no AREsp 2.152.660/GO, rel. p/ ac. Min. João 
Otávio Noronha, DJe 12.9.2023).

Realmente, “não incidem as disposições do verbete n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal se a violação da lei foi suficientemente demonstrada” (STJ, 4ª Turma, 
AgInt no AREsp 2.264.229/SP, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe 26.10.2023).

[...]
No mesmo sentido: STJ, 4ª Turma, AgInt nos EDcl no REsp 1949017/RJ, rel. Min. 

Maria Isabel Gallotti, DJe 31.8.2023; STJ, 1ª Turma, AgInt no AgRg no REsp 
1259343/AM, rel. p/ ac. Min. Gurgel de Faria, DJe 20.2.2017.

Conforme atestam os trechos do recurso especial acima transcritos, houve a devida 
delimitação da controvérsia relativa à (in)aplicabilidade do PISO NACIONAL DO 
MAGISTÉRIO aos professores contratados temporariamente , bem como foi demonstrado 
como o acórdão impugnado violou os dispositivos legais apontados, em atendimento à regra 
da dialeticidade.

Assim, não se aplica no caso, data venia, a Súmula 284/STF, devendo o recurso 
especial ser conhecido, já que presentes todos os requisitos de admissibilidade.

Outrossim, não há incidência doo óbice da Súmula n. 283/STF, uma vez que a parte 
deixou de atacar fundamento autônomo e suficiente para manter o julgado, qual seja: Muito 
embora a relação entre as partes tenha sido entabulada sem a observância da exigência de 
concurso público para o ingresso no serviço público, tal fato não autoriza o serviço sem a 
devida contraprestação remuneratória, sob pena de se agasalhar o enriquecimento ilícito e 
beneficiar a torpeza do Administrador Público (fl. 312).

Considerando que a parte adversa percebeu contraprestação remuneratória, tal questão 
encontra-se fora do objeto do feito, visto que o debate é tão somente a incidência do piso 
nacional no contrato temporário firmado.
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É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto à controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que há 

indicação genérica de violação de lei federal sem particularizar quais dispositivos teriam 

sido contrariados, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido: “De outro lado, verifica-se que, embora a parte recorrente tenha 

indicado violação à MP 2.180-35/01 e à Lei n. 4.414/64, não apontou, com precisão, qual 

regramento legal teria sido efetivamente violado pelo acórdão recorrido. Assim, nos 

termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação de violação genérica a lei 

federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, implica deficiência de 

fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 

284/STF.” (AgInt no REsp n. 1.468.671/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 30/3/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AREsp n. 1.641.118/RS, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 25/6/2020; AgInt no AREsp 

n. 744.582/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 1º/6/2020; 

AgInt no AREsp n. 1.305.693/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
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31/3/2020; AgInt no REsp n. 1.475.626/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, DJe de 4/12/2017; AgRg no AREsp n. 546.951/MT, relator Ministro Felix 

Fischer, Quinta Turma, DJe de 22/9/2015; e REsp n. 1.304.871/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 1º/7/2015.

Ademais, é incabível o recurso especial porque a tese recursal é 

eminentemente constitucional, ainda que se tenha indicada nas razões do recurso especial 

violação ou interpretação divergente de dispositivos de lei federal.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu no seguinte sentido: 

“Finalmente, ressalto que, apesar de ter sido invocado dispositivo legal, o fundamento 

central da matéria objeto da controvérsia e as teses levantadas pelos recorrentes são de 

cunho eminentemente constitucional. Descabe, pois, ao STJ examinar a questão, 

porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF". (REsp 

1.655.968/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 2/5/2017.)

No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.448.670/AP, relator Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 12/12/2019; AgInt no AREsp 996.110/MA, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 5/5/2017; AgRg no REsp 

1.263.285/RJ, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 13/9/2012; 

AgRg no REsp 1.303.869/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe de 2/8/2012.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE - PE022738

THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA - PE024686
DEMÓCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES - PE001238B

AGRAVADO : JUCICLEIA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : EVANDERSON LUIZ NUNES GOMES - PE046776

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / 
CORREÇÃO MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE - PE022738

THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA - PE024686
DEMÓCRITO ALMEIDA DE QUEIROZ GOMES - PE001238B

AGRAVADO : JUCICLEIA MARIA DA SILVA
ADVOGADO : EVANDERSON LUIZ NUNES GOMES - PE046776
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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